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BELO HORIZONTE — Se-
rá lançado segunda-feira em 
Belo Horizonte uma campa-
nha nacional de recolhimento 
de assinaturas para um ante-
projeto que regulamente a ar-
recadação do salário-educa-
ção, destinado à ampliação e 
reformas de escolas de P grau. 
A emenda, elaborada pela 
União Nacional dos Dirigen-
tes Municipais de Educação 
(Undime), prevê distribuição 
da verba recolhida sob a for-
ma de imposto — todas as em-
presas brasleiras contribuem 
com 2,5% sobre a folha de pa-
gamento para o salário-edu-
cação —, a fim de beneficiar 
municípios e reduzir o prazo 
de repasse do recurso para o 
Estado, que demora até 12 me-
ses. 

Normalmente o imposto é 
entregue ao Ministério da 
Educação, que retém 1/3 do to-
tal e repassa o restante para 
os Estados. Da verba federal, 
20% são distribuídos aos mu-
nicípios, mas segundo a secre-
tária geral da Undime, Maria 
Lisboa de Oliveira, não há cri-
térios para essa operação. "O 
dinheiro demora demais para 
chegar aos cofres estaduais ou 
municipais e quando é repas-
sado não sofre correção", de-
nuncia. 

O anteprojeto pretente 
mudar esse mecanismo. Ele 
prevê prazo de 15 dias para que 
20% da receita do salário-edu-
,cação seja creditado para a ci-
dade de origem do imposto; 
60% destinado ao Estado e os 
demais 20% para a União. Pre-
vê ainda que Estados e gover-
no federal redistribuíam 20% 
do que lhes couber para cada 
município, respeitando a pro-
porcionalidade da população. 


